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Procuradoria Legislativa Municipal - Ofício nº 019/2018 

 

A Senhora Assessora de Controle Interno – Sra. Kainne Delfino 

 

  Eu, Felipe Tomé Mota e Silva, brasileiro, solteiro, funcionário 

público, CPF n° 087.180.796-36, residente e domiciliado na Rua José 

Gonçalves Dias, n° 170, Bairro Santa Luiza, Varginha, CEP 37026-710, venho 

informar e requerer o seguinte: 

   Pesquisando acerca do veto do Poder Executivo sobre o Projeto 

LC 01-2018, foi encontrada decisão do Tribunal de Contas do Estado de Minas 

no sentido de que a fixação do Teto Remuneratório dos Servidores do Poder 

Legislativo é o do PREFEITO e não o do Presidente da Câmara. 

  Deste modo, resta claro que o veto do Poder Executivo é 

inconstitucional, por força do inciso XI do art. 37 da CF. 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 

funções e empregos públicos da administração direta, 

autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 

agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, 

incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra 

natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em 

espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 

aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio 

do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio 

mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o 

subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do 

Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do 

Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, 
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dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do 

Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores 

Públicos;” 

     

    Santana da Vargem – MG - 17 de abril de 2018.  

 

     ____________________________ 
          Felipe Tomé Mota e Silva 

              Procurador Legislativo Municipal 


